
 

 

Página 1 de 23 
 

Esta edição do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DOE-DPERO), que pode ser encontrada no sítio da Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinada eletronicamente com a certificação digital da ICP-Brasil.  

 

Porto Velho, Rondônia DOE-DPERO n.º 1778 — ano VIII Sexta-feira, 18 de setembro de 2026 
 
  

SUMÁRIO 

 
ATOS DA SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR ........................... 1 

Atas ........................................................................................................................... 1 

Resoluções ................................................................................................................ 4 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL ................................................................... 12 

Portarias .................................................................................................................. 12 

ATOS DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO ............................. 15 

Avisos ...................................................................................................................... 15 

Aviso  de Licitação .................................................................................................. 16 

ATOS DA DIRETORIA DE FINANÇAS ................................................................. 16 

Portarias .................................................................................................................. 16 

ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS ............................................ 19 

Portarias .................................................................................................................. 19 

ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR BIÊNIO 2025–2027 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 

Defensor Público-Geral 
 

DIEGO CESAR DOS SANTOS 
Subdefensor Público-Geral 

 
RITHYELLE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO 

Subdefensora Pública do Interior e de Atuação Estratégica 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 

Corregedor Auxiliar 
 

SILVIA PRIMILA GARCIA RASKOVISCH 
Chefe de Gabinete 

 
FELIPE DE MELO CATARINO 

Secretário-Geral do Conselho Superior 
 

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 
 

CONSELHO SUPERIOR BIÊNIO 2026–2028 

 
LEONARDO WERNECK DE CARVALHO 

Conselheiro — Defensor Público de Classe Especial 
 

LÍVIA CARVALHO CANTADORI IGLECIAS 
Conselheira — Defensora Pública de Classe Especial 

 
FLÁVIO JÚNIOR CAMPOS RODRIGUES 

Conselheiro — Defensor Público de Terceira Classe 
 

JOÃO VERDE NAVARRO FRANÇA PEREIRA 
Conselheiro — Defensor Público de Terceira Classe 

 
JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 

Conselheiro — Defensor Público de Segunda Classe 
 

ADA ALVES DOS REIS MENDES 
Conselheira — Defensora Pública de Primeira Classe 

EXPEDIENTES  

 

Diagramação: Seção do Diário Oficial (SDO) 
Projeto gráfico: Diretoria de Comunicação (DCOM) 

 

 

  
ATOS DA SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR 

 

Atas 

 

Ata da 327ª (tricentésima vigésima sétima) Reunião do Conselho 

Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia - Sessão 

Ordinária. Reuniram-se em Sessão Ordinária, no dia 11 de 

setembro de 2026, às 13h, na sala de reuniões do edifício-sede 

da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, em Porto Velho, o 

Conselheiro Nato, Defensor Público-Geral do Estado e Presidente 

da Sessão, VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA; o Conselheiro 

Nato, Subdefensor Público-Geral, DIEGO CÉSAR DOS SANTOS; 

o Conselheiro Nato, Corregedor-Geral, HANS LUCAS IMMICH; a 

Conselheira Eleita, Defensora Pública de Classe Especial, LÍVIA 

CARVALHO CANTADORI IGLECIAS (ausente justificadamente); 

o Conselheiro Eleito, Defensor Público de Classe Especial, 

LEONARDO WERNECK DE CARVALHO (videoconferência); os 

Conselheiros Eleitos, Defensores Públicos de Terceira Classe 

JOÃO VERDE NAVARRO FRANÇA PEREIRA (videoconferência) 

e FLÁVIO JÚNIOR CAMPOS RODRIGUES (videoconferência); o 

Conselheiro Eleito, Defensor Público de Segunda Classe JEAN 

CARLO LEANDRUS RIBEIRO; a Conselheira Eleita, Defensora 

Pública de Primeira Classe ADA ALVES DOS REIS MENDES; a 

Defensora Pública ALINE DAYANE RIBEIRO DA LUZ, Presidenta 

da Associação das Defensoras Públicas e Defensores Públicos 

do Estado de Rondônia e o Ouvidor-Geral da Defensoria Pública 

do Estado de Rondônia, HEBERT NOVAES DA COSTA. O 

Presidente realizou a contagem de presentes e, havendo quórum 

regimental (art. 71 do RI) com a presença inicial de 8 (oito) 

conselheiros(as) votantes, declarou instalada e aberta a reunião. 
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O Presidente determinou ao Secretário-Geral do Conselho Superior a leitura da pauta, na qual constou o seguinte procedimento: Item 
01: Processo n.º 3001.103132.2025 – Classe: Recurso administrativo – Assunto: Conflito interno de atribuições NUECA x 15ª DPE – 
Requerente(s): Defensora Pública Flávia Albaine Farias da Costa – Relator(a): Jean Carlo Leandrus Ribeiro. Item 02: Processo n.º 
3001.109483.2026 – Classe: Projeto de Resolução – Assunto: Regulamento do VI Concurso Público (Defensor Público e Defensora 
Pública) – Requerente(s): Defensoria Pública-Geral do Estado – Relator(a): Leonardo Werneck de Carvalho. I. Verificação de ata (art. 
74 do RI): Sem verificações; II. Comunicações e requerimentos (art. 75 do RI): Sem requerimentos; III. Relato sobre providências (art. 
76 do RI): Sem providências a relatar; IV. Momento aberto (art. 77 do RI): Não houve inscritos para o momento aberto. Em seguida, 
passou aos itens da pauta: Item 01: Processo n.º 3001.103132.2025 – Classe: Recurso administrativo – Assunto: Conflito interno de 
atribuições NUECA x 15ª DPE – Requerente(s): Defensora Pública Flávia Albaine Farias da Costa – Relator(a): Jean Carlo Leandrus 
Ribeiro. O Presidente, Dr. Victor Hugo de Souza Lima, cumprimentou o Colegiado e declarou aberta a reunião. Ato contínuo, foi 
concedida a palavra ao Dr. Jean Carlo Leandrus Ribeiro, para o início dos trabalhos. O Conselheiro Relator esclareceu tratar-se de 
recurso administrativo interposto pela Defensora Pública Flávia Albaine Farias da Costa em face da Decisão n.º 1347/2026/DPG-GAB, 
proferida em conflito negativo de atribuições instaurado entre a 15ª Defensoria Pública de Porto Velho e o Núcleo de Promoção e 
Defesa da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência – NUECA IPCD. Relatou que a decisão recorrida havia 
atribuído à 15ª Defensoria Pública o atendimento da assistida L.J.S. e ao membro designado pela Corregedoria-Geral para atuação 
perante a Vara Especializada em Crimes contra Crianças e Adolescentes o atendimento de S.G.A.F., genitora de criança vítima de 
crime sexual. Registrou que, no curso da tramitação recursal, sobreveio a Decisão n.º 2164/2026/DPG-GAB, proferida em juízo de 
retratação, que reformou parcialmente o ato recorrido e reconheceu competir ao NUECA IPCD o atendimento, acompanhamento e 
adoção de medidas protetivas em favor de S.G.A.F., circunstância que ensejou a perda superveniente do objeto do recurso quanto ao 
caso concreto. Não obstante a prejudicialidade da pretensão recursal, o Relator reputou pertinente o pronunciamento do Conselho 
Superior acerca do critério de atribuição aplicável à matéria, diante da necessidade de conferir maior segurança e uniformidade à 
atuação institucional. Neste contexto, esclareceu que a atuação perante a Vara Especializada em Crimes contra Crianças e 
Adolescentes vinha ocorrendo mediante designações da Corregedoria-Geral, em razão da inexistência, até então, de disciplina 
normativa específica e permanente sobre a matéria, assumindo natureza eminentemente criminal, voltada à defesa técnica dos 
investigados, acusados e réus. Ressaltou, de outro lado, que a proteção da criança ou do adolescente vítima de violência, quando 
configurada situação de risco, inseria-se na esfera de atribuição do NUECA IPCD, nos termos do art. 3º, inciso I, da Resolução n.º 
136/2024-CS/DPERO, inclusive nas hipóteses de atuação como custus vulnerabilis em ações penais, de modo a preservar a 
necessária distinção entre a defesa do acusado e a tutela dos interesses da vítima. A este respeito, o Conselheiro Relator informou 
que a Corregedoria-Geral se encontrava em processo de elaboração de estudos destinados ao aperfeiçoamento e à atualização das 
normativas que disciplinam as atribuições institucionais, especialmente diante das alterações na organização judiciária e da 
necessidade de adequação das atribuições das Defensorias Públicas às unidades jurisdicionais correspondentes. Acrescentou que 
havia notícia de possível reorganização das unidades judiciais responsáveis pela matéria de infância e juventude no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, circunstância que recomendava aguardar a definição da estrutura judiciária antes da 
adoção de alterações normativas de caráter definitivo. Assinalou, assim, que, uma vez formalizadas as informações pelo Tribunal de 
Justiça, poderia ser examinada proposta de atualização das normas de atribuição, de forma integrada e compatível com a nova 
configuração das unidades judiciais. À vista destas considerações, o Relator propôs, para fins de uniformização institucional, que se 
reconhecesse competir ao defensor ou à defensora designado(a) para atuação perante a Vara Especializada em Crimes contra 
Crianças e Adolescentes a defesa técnica dos acusados nos processos criminais relativos a crimes praticados contra crianças e 
adolescentes, ao passo que o atendimento da criança ou do adolescente vítima de violência, em situação de risco, competiria ao 
NUECA IPCD, independentemente do juízo perante o qual tramitasse o respectivo procedimento, inclusive nas hipóteses de custus 
vulnerabilis, assistência à acusação e medidas protetivas de urgência fundadas na Lei n.º 14.344/2022. Consignou, ainda, que o 
atendimento da criança ou do adolescente não enquadrado em situação de risco ou violência permaneceria afeto à 15ª Defensoria 
Pública de Porto Velho, nos termos da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO, ressalvadas as hipóteses excepcionadas pela Resolução n.º 
136/2024-CS/DPERO. Ao final, votou pelo julgamento prejudicado do recurso administrativo, por perda superveniente do objeto, bem 
como pela adoção da orientação interpretativa apresentada e pela posterior análise de atualização das normativas de atribuição, após 
a formalização da reorganização das unidades judiciais pelo Tribunal de Justiça. Encerrada a manifestação do Relator, o Presidente 
submeteu a matéria à votação. Submetida a matéria à votação, o Conselho Superior, por unanimidade, acompanhou o voto do Relator 
nos termos propostos. Em seguida, prosseguiu-se à análise do próximo ponto da pauta. Item 02: Processo n.º 3001.109483.2026 – 
Classe: Projeto de Resolução – Assunto: Regulamento do VI Concurso Público (Defensor Público e Defensora Pública) – 
Requerente(s): Defensoria Pública-Geral do Estado – Relator(a): Leonardo Werneck de Carvalho. Em prosseguimento à pauta, o 
Relator apresentou o relatório e o voto relativos ao procedimento instaurado pela Comissão Organizadora do VI Concurso Público 
para ingresso na carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado de Rondônia, instituída pela Portaria n.º 
158/2026/DPG/DPERO e acrescida pela Portaria n.º 2343/2026/DPG/DPERO, destinado à elaboração e análise da minuta de 
Resolução regulamentadora do certame. Para a exposição da matéria, contou-se com o apoio de recursos audiovisuais, utilizados 
para a exibição do voto, da minuta de Resolução e, durante a deliberação, dos dispositivos objeto das alterações propostas. O Relator 
consignou que a proposta foi elaborada a partir do exame da legislação estadual aplicável e de análise comparativa de regulamentos 
recentes de concursos das Defensorias Públicas dos Estados de Goiás, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Paraná e 
Maranhão, adotados como paradigmas pela Comissão. Destacou, ainda, que a minuta disciplina, de forma abrangente e sistemática, 
a composição e as atribuições da Comissão do Concurso e das bancas examinadoras, os requisitos para ingresso na carreira, as 
ações afirmativas, as inscrições, as fases e provas, os critérios de aprovação e classificação, os recursos, a homologação do 
resultado e as regras de nomeação e posse. Em relação ao quantitativo de cargos, registrou que a Comissão havia indicado 
inicialmente a existência de seis vagas na classe inicial da carreira, mas que o dado ainda dependia de confirmação formal. Em razão 
disso, a Relatoria determinou a realização de diligência, tendo a Diretoria de Recursos Humanos certificado, em 9 de setembro de 
2026, que, dos 29 cargos de Defensor Público Substituto existentes, 23 se encontram providos e 6 permanecem vagos. A Comissão 
Organizadora promoveu, então, a correspondente atualização da minuta, restando cumprida a diligência. No mérito, o Relator 
ressaltou a consistência da proposta e o cuidadoso trabalho desenvolvido pela Comissão Organizadora, destacando o 
aperfeiçoamento progressivo da regulamentação dos concursos da Instituição, decorrente da experiência acumulada em certames 
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anteriores e do exame de modelos adotados por outras Defensorias Públicas. Considerou, assim, adequada a estrutura geral da 
minuta, propondo apenas ajustes pontuais de técnica normativa e coerência interna. Quanto às ações afirmativas, observou que os 
dispositivos referentes à heteroidentificação das pessoas negras, à verificação documental complementar das pessoas indígenas e à 
avaliação biopsicossocial das pessoas com deficiência continham remissões ao art. 29, destinado à avaliação psicológica. Na 
oportunidade, o relator informou que, após interlocução interna prévia com integrante da Comissão Organizadora, a solução mais 
adequada seria apenas corrigir as remissões para o art. 20, parágrafo único, que já disciplina a realização destes procedimentos em 
momento anterior à prova oral, sem constituírem fases autônomas do concurso, preservando-se, assim, a estrutura da minuta sem a 
necessidade de acréscimo de dispositivos. Ao concluir, o Relator votou pela aprovação da Minuta de Resolução n.º 21/2026, 
reconhecendo o cumprimento da diligência relativa ao quantitativo de cargos vagos e propondo os ajustes de remissão e redação 
indicados. Aberta a discussão, foram apresentadas ponderações acerca de aspectos relativos às inscrições das pessoas com 
deficiência, ao uso do nome social, ao atendimento especial, aos requisitos para ingresso, à atividade jurídica ou prática forense e aos 
critérios de desempate. Após o debate, entendeu-se que as questões de natureza predominantemente procedimental e operacional 
poderiam ser oportunamente detalhadas no edital de abertura, observada a legislação aplicável. No tocante aos critérios de 
desempate, após discussão específica sobre a ordem de incidência das preferências legais e dos critérios vinculados ao desempenho 
nas diferentes fases do concurso, deliberou-se pela adequação da disposição regulamentar, de modo a conferir maior coerência à 
sequência dos critérios, preservadas as preferências decorrentes de previsão legal e os critérios meritórios relacionados às notas 
obtidas no certame. Submetida a matéria à deliberação, o Conselho Superior, à unanimidade, aprovou o Regulamento do VI Concurso 
Público para ingresso na carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado de Rondônia, nos termos do voto do Relator e 
dos ajustes por ele apresentados, bem como com os acréscimos decorrentes das ponderações da Conselheira Dra. Ada, 
especialmente quanto à adequação da redação do art. 36, relativa aos critérios de desempate, ficando incorporadas à versão final da 
Resolução todas as alterações deliberadas pelo Colegiado. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a reunião, 
agradecendo a presença e a participação de todas e todos os Conselheiros. Destacou, ainda, a relevante contribuição dos integrantes 
do Conselho Superior, da Presidenta da ADEPRO e do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública. Finalizada a reunião às 14h40min, 
sendo a ata lavrada por mim, ELÍZIO PEREIRA MENDES JÚNIOR, Defensor Público, Secretário-Geral do CSDPE em substituição, e 
assinada pelos presentes em reunião virtual. Porto Velho/RO, 11 de setembro de 2026. 
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Resoluções 

 
RESOLUÇÃO N.º 180/2026/CSDPERO 

Aprova o Regulamento do VI Concurso Público para Ingresso na Carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado de 
Rondônia. 

  
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo artigo 102, da Lei Complementar Federal n.º 80/94, com a redação dada pela Lei Complementar Federal n.º 
132/09, e pelo artigo 10, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, pela unanimidade dos conselheiros manifestada na 
sua 327ª reunião, realizada em 11, de setembro, de 2026. 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior deliberar sobre a organização de concurso para provimento dos cargos da 
carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado, nos termos do artigo 16, inciso IV, da Lei Complementar Estadual 
n.º 117/1994; 
RESOLVE editar a seguinte Resolução para normatizar o procedimento a ser adotado na realização do VI Concurso de Ingresso 
na carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado e dar-lhe a seguinte regulamentação: 
 

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 1º O concurso público para provimento do cargo inicial da carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado de 
Rondônia será organizado por Comissão de Concurso, a qual observará as normas da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, da Lei Complementar Federal n.º 80/94, da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, bem como das demais normas 
pertinentes e regras especiais deste regulamento. 
§1º A Comissão do Concurso dará publicidade aos atos relativos ao andamento do certame mediante publicação no Diário Oficial 
Eletrônico e site da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DPERO), além do da própria entidade organizadora, sem prejuízo 
de outras formas que entender apropriadas. 
§2º Para cumprimento do art. 31 da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, declara-se a existência de 6 (seis) cargos vagos na 
categoria inicial da carreira (Defensor Público Substituto e Defensora Pública Substituta) ao tempo da aprovação desta Resolução. 

 
TÍTULO II 

Da Comissão do Concurso 
Art. 2º A Comissão do Concurso, órgão transitório de natureza auxiliar, será presidida pelo Defensor Público-Geral e assim 
constituída: 
I - três Defensores Públicos ou Defensoras Públicas do Estado titulares e dois suplentes, indicados (as) pelo Defensor Público-
Geral; 
II - um advogado membro e um suplente indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia; 
§ 1º Os membros da Comissão do Concurso serão substituídos em suas faltas, impedimentos ou afastamentos pelos membros 
suplentes, convocados pelo Presidente da Comissão, quando assim o exigir. 
§ 2º O Defensor Público-Geral designará equipe de apoio à Comissão do Concurso, composta por 2 (dois) servidores da 
Defensoria Pública, aos quais incumbirá prestar o suporte necessário ao desenvolvimento das atividades da Comissão. 
§ 3º Dentre os membros da Comissão do Concurso, o Defensor Público-Geral nomeará um Secretário. 
Art. 3º Será vedado compor a Comissão de Concurso, bem como participar da organização e fiscalização de qualquer das etapas 
do certame, aquele que seja cônjuge/companheiro ou que tenha parentesco – por consanguinidade, civil ou afinidade, e até o 
terceiro grau inclusive – com qualquer candidato inscrito. 
§ 1º São também impedidos de participar nos termos do caput aqueles que se enquadrem nas causas de suspeição e de 
impedimento previstos nos artigos 144 e 145 do Código de Processo Civil, bem como nas seguintes: 
I - exercer ou ter exercido o magistério em cursos formais ou informais de preparação para concurso público de ingresso na 
carreira de Defensor Público ou Defensora Pública, a contar de um ano antes da publicação da presente resolução até o final do 
certame; 
II - participar de sociedade, ainda que sem função de administração, de cursos formais ou informais de preparação para concursos 
públicos, a contar de um ano antes da publicação da presente resolução, até o final do certame, ou contar com parentes nestas 
condições, até terceiro grau inclusive, em linha reta ou colateral. 
§ 2º Os motivos de suspeição e de impedimento deverão ser comunicados ao Presidente da Comissão de Concurso, por escrito, 
em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação da relação dos candidatos inscritos na imprensa oficial. 
Art. 4º A Comissão de Concurso reunir-se-á com a presença da maioria absoluta de seus membros(as) e suas deliberações serão 
tomadas pelo voto da maioria simples dos(as) presentes e registradas em ata, tendo o Presidente voto de membro e de qualidade. 
Art. 5º Compete à Comissão de Concurso: 
I - elaborar minuta do Edital de Abertura em conjunto com entidade organizadora e submetê-la à aprovação do Conselho Superior; 
II - diligenciar todas as providências necessárias à realização do certame, acompanhando-o até sua homologação; 
III - fiscalizar e auxiliar os trabalhos de entidade organizadora do certame; 
IV - requerer ao Defensor Público-Geral a convocação de Defensores Públicos, Defensoras Públicas, servidores e servidoras para 
auxiliá-la na execução do concurso; 
V - decidir as questões eventualmente suscitadas ao longo do certame, ressalvada a competência do Conselho Superior; 
VI - praticar os atos executivos e apreciar outras questões inerentes ao concurso. 

 
TÍTULO III 

Das Bancas Examinadoras 
Art. 6º As bancas examinadoras são órgãos auxiliares e de natureza transitória, constituídas preferencialmente de integrantes da 
carreira de Defensor Público ou Defensora Pública Estadual de outro Estado ou da União. 
Art. 7º Compete às bancas examinadoras: 
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I – elaborar as questões da prova da primeira etapa, de caráter objetivo; 
II – elaborar e corrigir as provas da segunda etapa, de caráter discursivo, bem como apresentar os respectivos espelhos de 
correção; 
III – aplicar o exame psicotécnico, observados os critérios objetivos e os procedimentos estabelecidos neste Regulamento e no 
Edital de Abertura; 
IV – realizar o procedimento de heteroidentificação das pessoas candidatas negras, para fins de confirmação complementar à 
autodeclaração; 
V – realizar o procedimento de verificação documental complementar à autodeclaração das pessoas candidatas indígenas, 
observados os critérios de identificação étnica e de pertencimento etnoterritorial previstos neste Regulamento, no Edital de 
Abertura e na regulamentação aplicável; 
VI – realizar a avaliação biopsicossocial das pessoas candidatas com deficiência, observados os critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Regulamento, no Edital de Abertura e na legislação aplicável; 
VII – arguir as pessoas candidatas submetidas à prova oral, atribuindo-lhes nota; 
VIII – zelar pela preservação do sigilo das provas e das notas até a identificação das pessoas candidatas, nos termos deste 
Regulamento e do edital; 
IX – julgar, exclusiva e soberanamente, os recursos interpostos pelas pessoas candidatas contra as questões das provas e 
respectivas correções. 
Parágrafo único. Das decisões das bancas examinadoras relativas às questões das provas, às respectivas correções e aos 
recursos de sua competência não caberá recurso ao Conselho Superior ou à Comissão do Concurso. 

 
TÍTULO IV 

Do Ingresso na Carreira 
Art. 8º São requisitos para o ingresso na carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado aqueles especificados no 
art. 35 da Lei Complementar Estadual n.º 117/94, no Regulamento, no Edital do Concurso e os seguintes, os quais deverão ser 
comprovados por ocasião da posse mediante apresentação de documentos: 
I - ter sido aprovado e classificado no Concurso Público; 
II - ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 
portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal; 
III - ter idade mínima de dezoito anos completos; 
IV - não possuir condenação transitada em julgado em ação criminal, ou em ação de improbidade administrativa, e não ter sido 
demitido a bem do serviço público; 
§ 1º A aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, na forma do inciso VI do art. 35 da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/94, será avaliada pela Junta Médica do Estado de Rondônia. 
§2º Considerando os termos do julgamento em repercussão geral do Recurso Extraordinário n.º 1.240.999/SP pelo Supremo 
Tribunal Federal, não será exigida inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil prevista pelo inciso II do art. 35 da Lei 
Complementar Estadual n.º 117/94. 
Art. 9º A prática forense exigida no inciso III do art. 35 da Lei Complementar Estadual n.º 117/94 será avaliada por ocasião da 
posse considerando, para tanto, o tempo de: 
I - exercício habitual da advocacia, nos termos do art. 10, § 2º, da Lei Federal 8.906/94; 
II - exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exija a utilização preponderante de 
conhecimento jurídico; 
III - cumprimento de estágio de direito nas Defensorias Públicas, anterior ou posterior à colação de grau, nos termos da Lei 
Complementar Estadual n.º 117/94, observados os atos normativos do órgão concedente até a edição da Lei Federal n.º 
11.788/08, e a regulamentação legal superveniente à vigência desta lei; 
IV - o exercício profissional de consultoria ou de assessoria por bacharel em direito que exija preponderante conhecimento jurídico, 
inclusive o cumprimento de trabalho voluntário, nos termos da Lei Federal n.º 9.608/98. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação de outras normas legais de regência, a comprovação dos requisitos de ingresso será 
regulamentada no Edital de Abertura, observando-se o seguinte: 
I - a prova de conclusão do bacharelado em Direito será feita por cópia autenticada do diploma de bacharel em Direito, 
devidamente registrado, ou da certidão ou atestado de colação do respectivo grau; 
II - a comprovação de inexistência de antecedentes de natureza criminal ou cível será feita por meio de certidão dos distribuidores 
da Justiça Estadual, Eleitoral, Federal e Militar dos locais onde o candidato resida e tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos; 
III - a comprovação do tempo de atividade jurídica relativamente ao trabalho voluntário e aos cargos, empregos ou funções não 
privativas de bacharel em Direito será realizada mediante certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as 
respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico. 

 
TÍTULO V 

Da Abertura do Concurso 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
Art. 10. O Edital de Abertura do Concurso para ingresso na carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado 
processar-se-á segundo as normas estabelecidas no presente Regulamento e indicará, obrigatoriamente: 
I - o número de vagas; 
II - os programas sobre os quais versarão as provas; 
III - os critérios para avaliação das provas e dos títulos; 
IV - o prazo para as inscrições, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias; 
V - as demais determinações, condições ou exigências necessárias para a condução adequada do concurso. 
Art. 11. A Comissão do Concurso providenciará para que seja dada ampla divulgação ao certame, com divulgação no Estado de 
Rondônia e em outras Unidades da Federação. 
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CAPÍTULO II 
Da Reserva de Vagas 

 
Art. 12. Serão reservadas vagas às pessoas com deficiência, às pessoas negras e às pessoas indígenas, nos percentuais e 
condições estabelecidos neste Capítulo, observada a legislação aplicável e as demais disposições deste Regulamento. 
§ 1º A reserva de vagas observará os seguintes percentuais: 
I – 10% (dez por cento) para pessoas com deficiência; 
II – 20% (vinte por cento) para pessoas negras; 
III – 3% (três por cento) para pessoas indígenas. 
§ 2º As pessoas candidatas que desejarem concorrer às vagas reservadas deverão declarar essa condição no ato da inscrição e 
cumprir os requisitos específicos estabelecidos neste Regulamento e no Edital de Abertura. 
§ 3º As pessoas candidatas inscritas para concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente às vagas da lista geral, 
de acordo com sua classificação, desde que tenham alcançado os requisitos mínimos de aprovação exigidos para permanência no 
concurso. 
§ 4º A pessoa candidata que integrar a lista geral e uma ou mais listas de vagas reservadas e for nomeada pela lista geral não 
será computada para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 
§ 5º A pessoa candidata que preencher os requisitos para concorrer em mais de uma modalidade de reserva poderá figurar 
concomitantemente nas respectivas listas, sem prejuízo de sua inclusão na lista geral, observadas, no momento da nomeação, as 
disposições do Título XI deste Regulamento. 
§ 6º A não confirmação da condição declarada para fins de concorrência às vagas reservadas implicará a exclusão da pessoa 
candidata da respectiva lista específica, sem prejuízo de sua permanência na lista geral ou em outra lista de reserva para a qual 
esteja habilitada, desde que preenchidos os respectivos requisitos. 
§ 7º A comprovação de fraude ou má-fé na declaração ou na documentação apresentada sujeitará a pessoa candidata à 
eliminação do concurso e, se já nomeada, às consequências previstas na legislação aplicável, assegurados, em qualquer 
hipótese, o contraditório e a ampla defesa. 
§ 8º Os procedimentos destinados à confirmação das condições declaradas pelas pessoas candidatas às vagas reservadas serão 
realizados na forma do parágrafo único do art. 20 deste Regulamento e do Edital de Abertura, não constituindo fase autônoma do 
concurso. 
 

Seção I 
Da Reserva de Vagas às Pessoas com Deficiência 

Art. 13. Às pessoas com deficiência serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas oferecidas e das vagas que vierem a ser 
providas durante o prazo de validade do concurso. 
§ 1º Caso a aplicação do percentual previsto no caput resulte em número fracionado, o quantitativo de vagas reservadas será 
elevado para o primeiro número inteiro subsequente, observado o limite máximo de 20% (vinte por cento) das vagas consideradas 
para o respectivo cálculo. 
§ 2º O Edital de Abertura estabelecerá os critérios para enquadramento como pessoa com deficiência, observada a legislação 
aplicável. 
§ 3º A pessoa candidata com deficiência participará do concurso em igualdade de condições com as demais pessoas candidatas 
quanto ao conteúdo, aos critérios de avaliação, ao horário e aos demais procedimentos das provas, asseguradas as adaptações 
razoáveis e os recursos de acessibilidade necessários à realização do certame. 
§ 4º A condição declarada para fins de concorrência às vagas reservadas será verificada mediante avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, na forma do parágrafo único do art. 20 deste Regulamento. 
§ 5º O não reconhecimento da condição de pessoa com deficiência para fins de reserva de vagas implicará a exclusão da 
respectiva lista específica, permanecendo a pessoa candidata na lista geral e, quando for o caso, nas demais listas de vagas 
reservadas para as quais esteja regularmente habilitada. 
§ 6º A ausência injustificada à avaliação biopsicossocial ou a não apresentação da documentação exigida no Edital de Abertura 
produzirá os mesmos efeitos previstos no § 5º, ressalvadas as hipóteses de fraude ou má-fé. 
§ 7º A avaliação prevista neste artigo, destinada exclusivamente à verificação da condição declarada para fins de reserva de 
vagas, não se confunde com a perícia admissional e com a avaliação da compatibilidade da deficiência com as atribuições do 
cargo, previstas nos arts. 42 e 43 deste Regulamento. 

 
Seção II 

Da Reserva de Vagas às Pessoas Negras 
Art. 14. Às pessoas negras serão reservadas 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso, observadas a Lei Estadual 
n.º 5.732, de 8 de janeiro de 2024, a Resolução n.º 102/2021-CS/DPERO e as disposições deste Regulamento. 
§ 1º A reserva prevista no caput será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas for igual ou superior a 3 (três). 
§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado resultante da aplicação do percentual previsto no caput, o número de vagas reservadas 
será elevado para o primeiro número inteiro subsequente quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), ou reduzido 
para o número inteiro imediatamente inferior quando a fração for menor que 0,5 (cinco décimos). 
§ 3º Poderão concorrer às vagas previstas neste artigo as pessoas que se autodeclararem pretas ou pardas no ato da inscrição, 
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
§ 4º A autodeclaração será submetida a procedimento de heteroidentificação, de caráter complementar, realizado por comissão 
especificamente constituída para essa finalidade, na forma do parágrafo único do art. 20 deste Regulamento e do Edital de 
Abertura. 
§ 5º O não reconhecimento da condição declarada no procedimento de heteroidentificação, quando não caracterizada fraude ou 
má-fé, implicará exclusivamente a exclusão da pessoa candidata da lista de vagas reservadas às pessoas negras, preservada sua 
permanência na lista geral e em outras listas de vagas reservadas para as quais esteja habilitada. 
§ 6º A pessoa candidata negra aprovada e nomeada pela lista geral não será computada para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas às pessoas negras. 
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Seção III 
Da Reserva de Vagas às Pessoas Indígenas 

Art. 15. Às pessoas indígenas serão reservadas 3% (três por cento) das vagas oferecidas no concurso, observadas as disposições 
deste Regulamento e do Edital de Abertura. 
§ 1º Para os fins deste Regulamento, considera-se pessoa indígena aquela que se identifica como integrante de coletividade 
indígena e é por ela reconhecida como tal, independentemente de residir ou não em território indígena. 
§ 2º A pessoa candidata que pretenda concorrer às vagas reservadas deverá realizar autodeclaração no ato da inscrição e 
apresentar a documentação destinada à comprovação de seu pertencimento étnico, na forma estabelecida no Edital de Abertura. 
§ 3º A condição declarada será submetida a procedimento de verificação documental complementar à autodeclaração, destinado à 
comprovação do pertencimento étnico, observados os critérios de identificação étnica e de pertencimento etnoterritorial, na forma 
do parágrafo único do art. 20 deste Regulamento. 
§ 4º O procedimento de que trata o § 3º será realizado por comissão especificamente constituída, observadas a composição, a 
qualificação de seus integrantes, os critérios de avaliação, o contraditório e os demais requisitos estabelecidos no Edital de 
Abertura e na regulamentação aplicável. 
§ 5º O não reconhecimento da condição declarada, quando não caracterizada fraude ou má-fé, implicará a exclusão da pessoa 
candidata da lista de vagas reservadas às pessoas indígenas, preservada sua permanência na lista geral e em outras listas de 
vagas reservadas para as quais esteja habilitada. 
§ 6º A pessoa candidata indígena aprovada e nomeada pela lista geral não será computada para efeito do preenchimento das 
vagas reservadas às pessoas indígenas. 
Art. 16. A forma de aplicação dos percentuais de reserva durante o prazo de validade do concurso, a ordem de nomeação, os 
critérios de alternância e proporcionalidade, bem como as hipóteses de inexistência ou esgotamento das listas, observarão o 
disposto nos arts. 40, 41 e 44 deste Regulamento. 

 
TÍTULO VI 

Das Inscrições 
CAPÍTULO I 

Da realização de inscrições 
Art. 17. O requerimento de inscrição será preenchido pelo candidato via internet, em formulário próprio, no qual o candidato, 
assumindo inteira responsabilidade por seu conteúdo, declarará estar ciente do teor deste Regulamento e do Edital de Abertura, 
atender suas exigências e sujeitar-se às suas normas, bem como que, até a data da posse, preencherá os requisitos para ingresso 
na carreira de Defensor Público e Defensora Pública do Estado de Rondônia. 
§ 1º A inscrição do candidato efetivar-se-á com o pagamento da respectiva taxa estipulada em Edital de Abertura, salvo os casos 
de isenção. 
§ 2º O não pagamento da taxa de inscrição acarretará o cancelamento do requerimento de inscrição realizado, salvo os casos de 
isenção. 
§ 3º Os candidatos que desejarem concorrer às vagas reservadas deverão declarar sua condição por ocasião da inscrição. 
Art. 18. Fica assegurada, em todas as etapas do certame, a possibilidade de uso do nome social às pessoas travestis e 
transexuais que assim optarem por ocasião da inscrição. 
§1º Para fins do disposto no caput, entende-se por nome social o nome adotado pela pessoa, pelo qual se identifica e é 
identificada na comunidade. 
§2º A solicitação de uso do nome social no ato de inscrição no concurso ensejará: 
I - a inclusão do nome social da (o) candidata (o) nas listas de chamadas; 
II - a chamada oral da (o) candidata (o) pelo nome social durante a realização das provas. 
§3º O nome social deve ser o único a ser divulgado em toda e qualquer publicação referente ao certame, devendo ser mantido em 
rigoroso controle interno a correlação entre o nome civil e o nome social da candidata ou candidato. 

 
CAPÍTULO II 

Da Gratuidade de inscrições 
Art. 19. Não serão aceitos requerimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção: 
I - de pessoa amparada pela Lei Estadual n.º 2.968/2013 que comprove estar inscrita no Cadastro Único; 
II - de pessoa amparada pela Lei Estadual n.º 1.134/2002, que comprove ser doador de sangue, conforme regulamento pelo 
Decreto n.º 10.709/2003, nos termos da lei; 
III - de doadores de medula óssea, de órgãos e(ou) de tecidos, na forma da Lei Estadual n.º 3.596/2015, alterada pela Lei n.º 
3.764, 8 de março de 2016; 
IV - da pessoa que comprove ser eleitor convocado para prestar serviço à Justiça Eleitoral no Estado de Rondônia, como 
componentes da mesa receptora de voto ou de justificativa, na condição de presidente de mesa, primeiro ou segundo mesário, nos 
termos da Lei Estadual n.º 4.105/2017; 
Parágrafo único. Para solicitar a inscrição com isenção de pagamento de que tratam os itens deste Capítulo, o candidato deverá 
efetuar o requerimento de isenção, conforme os procedimentos a serem estabelecidos pelo Edital de Abertura. 

 
TÍTULO VII 

Das Fases e das Provas do Concurso 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
Art. 20. O concurso consistirá na realização de provas e análise de títulos, compreendendo 5 (cinco) fases: 
I - primeira fase: prova escrita com questões objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório; 
II - segunda fase: provas escritas com questões discursivas, de caráter eliminatório e classificatório; 
III - terceira fase: exame psicotécnico, de caráter eliminatório; 
IV - quarta fase: provas orais, de caráter eliminatório e classificatório; 
V - quinta fase: prova de títulos, de caráter classificatório. 
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Parágrafo único. O procedimento de heteroidentificação das pessoas candidatas negras, o procedimento de verificação 
documental complementar à autodeclaração das pessoas candidatas indígenas e a avaliação biopsicossocial das pessoas 
candidatas com deficiência serão realizados em momento anterior à prova oral, na forma deste Regulamento e do Edital de 
Abertura, sem constituírem fases autônomas do concurso. 
Art. 21. A Comissão do Concurso, com o apoio da instituição organizadora, estabelecerá as datas, os horários, a duração e os 
locais de realização das provas e demais procedimentos do certame, promovendo a publicação do respectivo edital de 
convocação no Diário Oficial Eletrônico da DPERO, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 
§1º Será assegurada igualdade de condições às pessoas candidatas na realização das provas, garantidas às pessoas com 
deficiência as adaptações razoáveis e os recursos de acessibilidade necessários, na forma da legislação aplicável e do Edital de 
Abertura. 
§ 2º A Comissão de Concurso determinará as medidas de organização das provas, bem como o procedimento a ser adotado para 
fins de exclusão do candidato que as desrespeitar. 
§3º Quando a correção das provas não for realizada por meio de processo eletrônico, a Comissão de Concurso e/ou a empresa 
organizadora adotará procedimento que assegure o sigilo por meio de desidentificação. 
§ 4º As provas serão registradas por qualquer meio que possibilite a sua posterior reprodução. 
§5º A ausência do candidato à hora designada para o início de qualquer fase, prova ou avaliação importará em sua exclusão do 
concurso. 
§ 6º Os candidatos somente terão acesso aos locais de realização das provas mediante apresentação da carteira de identidade ou 
documento oficial de identificação civil, sem prejuízo da apresentação de outros documentos exigidos no Edital de Abertura ou de 
Convocação. 
Art. 22. Durante a realização das provas, é vedado ao candidato, sob pena de exclusão do certame: 
I - dirigir-se aos membros da Comissão do Concurso ou aos integrantes da Equipe de Fiscalização, bem como a qualquer outra 
pessoa, para pedir esclarecimentos sobre as questões formuladas ou a respeito da inteligência de seu enunciado ou, ainda, sobre 
a forma de respondê-las; 
II - formular qualquer tipo de consulta a material não permitido; 
III - ausentar-se do recinto, exceto quando acompanhado de fiscal; 
IV - entregar a prova além do limite de tempo fixado para sua realização; 
V - comunicar-se com outro candidato que esteja realizando a prova; 
VI - portar qualquer equipamento eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares; 
VII - desrespeitar membros da Comissão do Concurso ou integrantes da Equipe de Fiscalização, assim como proceder de forma 
incompatível com as normas de civilidade, compostura e bons costumes. 
Parágrafo único. Será retirado do recinto das provas e eliminado do concurso, sem prejuízo das providências legais cabíveis, o 
candidato que se portar de maneira inconveniente ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Regulamento e no Edital 
de Abertura ou Convocação. 

 
CAPÍTULO II 

Da Primeira Fase 
Art. 23. A Primeira Fase compreenderá a realização de prova objetiva de múltipla escolha, com caráter eliminatório e 
classificatório, com a formulação mínima de 100 (cem) questões compreendendo as seguintes disciplinas, que serão divididas em 
grupos: 
I - Direitos Humanos; 
II - Direito Constitucional, Administrativo e Tributário; 
III - Direito Penal e Criminologia; 
IV - Direito Processual Penal; 
V - Direito Civil; 
VI - Direito do Consumidor; 
VII - Direito Processual Civil; 
VIII - Direito da Criança e do Adolescente; 
IX - Direito Sanitário; 
X – Execução Penal; 
XI - Tutela Coletiva, Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência; 
XII - Princípios e funções institucionais da Defensoria Pública; 
XIII - Sociologia Jurídica e Teoria Geral do Estado; 
XIV – Direito Urbanístico e Fundiário; 
§ 1º O Edital de Abertura definirá o número de questões por disciplina ou grupo. 
§ 2º O conteúdo programático de cada disciplina será definido pela Comissão do Concurso, devendo constar expressamente no 
Edital de Abertura. 
§ 3ºAs disciplinas mencionadas no caput deste artigo serão divididas em quatro grupos, nos seguintes moldes: 
I - Grupo I: Direitos Humanos, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Urbanístico e Fundiário e Direito Tributário; 
II - Grupo II: Direito Penal, Criminologia, Execução Penal e Direito Processual Penal; 
III - Grupo III: Direito Civil, Direito do Consumidor, Direito Processual Civil e Direito Sanitário; 
IV - Grupo IV: Direito da Criança e do Adolescente, Sociologia Jurídica e Teoria Geral do Estado, Tutela Coletiva, Direito dos 
Idosos e das Pessoas com Deficiência, Princípios e funções Institucionais da Defensoria Pública. 
§ 4º Não será permitido qualquer tipo de consulta pelo candidato durante a prova, sob pena de exclusão do certame. 
Art. 24. Serão considerados aprovados na Primeira Fase os candidatos que, concomitantemente: 
I – obtiverem, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de acertos na prova objetiva global; 
II – obtiverem, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de acertos em cada grupo de disciplinas; 
III – no caso dos candidatos da ampla concorrência, estejam classificados até a 210ª (ducentésima décima) posição, considerada 
a ordem decrescente do total de acertos obtidos na prova objetiva. 
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§ 1º Para fins de apuração do limite estabelecido no inciso III, não serão computados os candidatos inscritos para concorrer às 
vagas reservadas às pessoas com deficiência, às pessoas negras e às pessoas indígenas, ainda que também figurem na lista de 
ampla concorrência. 
§ 2º Os candidatos inscritos para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, às pessoas negras e às pessoas 
indígenas que alcançarem os percentuais mínimos de desempenho previstos nos incisos I e II serão considerados aprovados na 
Primeira Fase, independentemente de limite quantitativo de classificação. 
§ 3º Havendo empate na 210ª (ducentésima décima) posição da ampla concorrência, todos os candidatos empatados nessa 
posição serão considerados aprovados na Primeira Fase. 

 
CAPÍTULO III 

Da Segunda Fase 
Art. 25. A Segunda Fase compreenderá a realização de provas escritas de questões discursivas. 
Parágrafo único. Somente serão corrigidas as provas de segunda fase dos candidatos aprovados na Primeira Fase, ficando os 
demais candidatos automaticamente excluídos do concurso. 
Art. 26. As provas discursivas terão duração, forma e critério de aplicação definidos no Edital de Abertura, devendo incluir a 
elaboração de peças processuais. 
Parágrafo único. O edital de abertura do concurso, e/ou edital suplementar, definirá material impresso passível de consulta pelos 
candidatos na segunda fase. 
Art. 27. As provas discursivas serão elaboradas de modo a permitir a atribuição de notas individualizadas a cada questão ou peça. 
Art. 28. Serão considerados aprovados na Segunda Fase os candidatos, concomitantemente: 
I - Obtiverem média aritmética igual ou superior a 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima no conjunto de todas as provas 
dissertativas; 
II - Obtiverem nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima para cada prova discursiva; 
III – estiverem classificados até a 77ª (septuagésima sétima) posição na lista geral, considerada exclusivamente a pontuação 
obtida nas provas discursivas, desconsiderada a pontuação da prova objetiva, não sendo computados, para fins de preenchimento 
dessas posições, os candidatos inscritos para concorrer às vagas reservadas às ações afirmativas, ainda que também figurem na 
lista geral ou em mais de uma lista de classificação. 
§1º No caso de empate na posição estabelecida como linha de corte, todos os candidatos, concorrentes na lista geral, que se 
encontrarem empatados nesta posição, estarão aptos a prosseguir no concurso. 
§2º Todos os candidatos concorrentes nas vagas reservadas para negros e nas vagas reservadas para deficientes e indígenas 
que obtiverem as médias dos incisos I e II serão considerados aprovados na segunda fase. 

 
CAPÍTULO IV 

Da Terceira Fase 
Art. 29. A Terceira Fase compreenderá a realização de avaliação psicológica, de caráter eliminatório, destinada a aferir, mediante 
critérios técnicos, científicos e objetivos, a compatibilidade das características psicológicas da pessoa candidata com as 
atribuições do cargo de Defensor Público ou Defensora Pública Substituta, observados o art. 35, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 117, de 4 de novembro de 1994, a regulamentação vigente do Conselho Federal de Psicologia, este Regulamento e o 
Edital de Abertura. 
§ 1º Somente serão admitidas à Terceira Fase as pessoas candidatas aprovadas na Segunda Fase, ficando as demais excluídas 
do concurso. 
§ 2º A avaliação psicológica será fundamentada em estudo científico das atribuições do cargo, com a definição do perfil 
profissiográfico e dos requisitos psicológicos necessários, restritivos ou impeditivos ao seu exercício, os quais deverão ser 
previamente divulgados no Edital de Abertura, juntamente com os critérios objetivos de avaliação. 
§ 3º A avaliação será realizada por profissionais da Psicologia legalmente habilitados, mediante o emprego de métodos, técnicas e 
instrumentos reconhecidos pela regulamentação profissional e considerados adequados à finalidade a que se destinam. 
§ 4º A pessoa candidata será considerada apta ou inapta, conforme apresente ou não características compatíveis com os 
requisitos psicológicos previamente estabelecidos para o exercício do cargo. 
§ 5º A conclusão de inaptidão não significará incapacidade intelectual ou existência de transtorno mental ou de personalidade, 
indicando apenas que a pessoa candidata não apresentou, no momento da avaliação, os requisitos psicológicos exigidos para o 
exercício do cargo. 
§ 6º À pessoa candidata considerada inapta serão assegurados o conhecimento dos fundamentos técnicos do resultado, a 
realização de entrevista devolutiva, o acesso ao respectivo documento psicológico e a interposição de recurso, com ou sem 
assistência de profissional da Psicologia de sua confiança, resguardado o sigilo dos instrumentos e materiais de uso privativo da 
Psicologia. 
§ 7º O recurso contra o resultado da avaliação psicológica será apreciado por banca revisora composta por profissionais que não 
tenham participado da avaliação originária, na forma e no prazo estabelecidos no Edital de Abertura. 
§ 8º O Edital de Abertura e os editais específicos disciplinarão os procedimentos da avaliação psicológica, a convocação, a 
entrevista devolutiva, o acesso aos resultados, a interposição do recurso e os demais aspectos necessários à realização desta 
fase. 
 

CAPÍTULO V 
Da Quarta Fase 

Art. 30. A Quarta Fase compreenderá a realização de provas orais. 
Parágrafo único. Somente serão admitidas à Quarta Fase as pessoas candidatas aprovadas na Segunda Fase, consideradas 
aptas no exame psicotécnico e que, quando concorrentes a vagas reservadas, tenham cumprido os procedimentos previstos no 
parágrafo único do art. 20 deste Regulamento, ficando as demais automaticamente excluídas do concurso. 
Art. 31. As provas orais serão realizadas em sessão pública e terão duração, disciplinas jurídicas (e suas divisões em grupos), 
forma de arguição e critério de aplicação e de correção definidos no Edital de Abertura. 
Art. 32. Serão considerados aprovados na Quarta Fase os candidatos que, concomitantemente: 
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I – obtiverem nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima em cada grupo de disciplinas avaliado; 
II – obtiverem média aritmética igual ou superior a 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima no conjunto de todas as provas 
orais. 
Art. 33. Somente serão divulgadas as notas da Quarta Fase dos candidatos aprovados na Terceira Fase. 

 
CAPÍTULO VI 

Da Quinta Fase 
Art. 34. Os candidatos aprovados nas Terceira e Quarta Fases serão convocados a apresentar títulos. 
Parágrafo único. Os títulos, assim como suas pontuações individuais ou máximas e sua forma de entrega, serão regulamentados 
no Edital de Abertura ou em edital específico. 
 

TÍTULO VIII 
Da Nota Final do Concurso e do Desempate 

Art. 35. A nota final do concurso corresponderá à média aritmética ponderada das notas obtidas na Primeira, na Segunda, na 
Quarta e na Quinta Fases, atribuindo o Edital de Abertura o peso correspondente a cada uma delas. 
Parágrafo único. A Terceira Fase, de caráter exclusivamente eliminatório, não integra o cálculo da nota final. 
Art. 36. Em caso de empate, preferir-se-á, sucessivamente: 
I - o candidato idoso, quando concorrendo com candidato não idoso; 
II - o candidato idoso com idade mais elevada, quando concorrendo com outro candidato idoso; 
III - o candidato com melhor pontuação na Segunda Fase; 
IV - o candidato com melhor pontuação na Quarta Fase; 
V - o candidato com melhor pontuação na Primeira Fase; 
VI - o candidato com melhor pontuação na Quinta Fase; 
VII - o candidato que tiver exercido a função de jurado, nos termos da Lei Federal n.º 11.689/2008, no período entre a data da 
vigência da referida Lei e a data de término das inscrições do concurso; 
VIII – o candidato capacitado em Língua Brasileira de Sinais – Libras, nos termos da Lei Estadual n.º 6.247/2025; 
IX - o candidato não idoso de idade mais elevada. 

 
TÍTULO IX 

Das Reclamações, do Pedido de Revisão e do Pedido de Reconsideração 
Art. 37. Qualquer candidato poderá reclamar à Comissão do Concurso sobre imprecisões no Edital de Abertura e irregularidades 
no processamento do certame que configurem inobservância de preceitos legais, regulamentares, regimentais ou constantes dos 
editais. 
§ 1º A reclamação prevista no caput deste artigo poderá ser interposta até o terceiro dia útil, contado da data da publicação do ato 
em que ocorreram as irregularidades, não contando com efeito suspensivo. 
§ 2º Procedente a reclamação prevista no presente artigo, a Comissão do Concurso adotará as medidas necessárias para saná-la. 
Art. 38. Não obstante inscrito, e até julgamento final do concurso, qualquer candidato poderá dele ser excluído se verificado, pela 
Comissão do Concurso, desatendimento de exigência legal ou regulamentar, admitido pedido de reconsideração ao Conselho 
Superior da Defensoria Pública, podendo o seu Presidente conceder efeito suspensivo. 
Parágrafo único. No julgamento do pedido de reconsideração, o Presidente do Conselho Superior que houver presidido a 
Comissão do Concurso na decisão recorrida abster-se-á de votar, sendo substituído, para esse fim, pelo Subdefensor Público-
Geral. 
 

TÍTULO X 
Da Homologação do Resultado Final 

Art. 39. O resultado final será homologado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, que determinará a publicação 
da lista definitiva dos aprovados, atendendo a ordem de classificação. 

 
TÍTULO XI 

Da Nomeação e da Posse 
Art. 40. As pessoas candidatas aprovadas poderão compor até 4 (quatro) listas: 
I – lista geral, composta por todas as pessoas candidatas aprovadas, inclusive aquelas que concorram às vagas reservadas; 
II – lista de pessoas candidatas com deficiência; 
III – lista de pessoas candidatas negras; 
IV – lista de pessoas candidatas indígenas. 
Art. 41. A nomeação das pessoas candidatas aprovadas observará os critérios de alternância e proporcionalidade entre a lista 
geral e as listas destinadas às vagas reservadas às pessoas negras, às pessoas com deficiência e às pessoas indígenas, 
considerados os percentuais de reserva estabelecidos neste Regulamento e a ordem de classificação em cada lista. 
§ 1º A ordem das nomeações será definida de modo a assegurar, ao longo de todo o prazo de validade do concurso, inclusive em 
relação às vagas que vierem a surgir, a observância cumulativa dos seguintes percentuais de reserva: 
I – 20% (vinte por cento) das vagas às pessoas negras; 
II – 10% (dez por cento) das vagas às pessoas com deficiência; 
III – 3% (três por cento) das vagas às pessoas indígenas. 
§ 2º A aplicação dos percentuais previstos no § 1º observará os critérios de arredondamento estabelecidos na legislação e nas 
normas específicas aplicáveis a cada modalidade de reserva de vagas. 
§ 3º A sequência de nomeações decorrente da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade será estabelecida no 
Edital de Abertura, de forma objetiva e previamente divulgada, vedada sua alteração durante o prazo de validade do concurso, 
ressalvadas as hipóteses de remanejamento previstas no art. 44. 
§ 4º A pessoa candidata que integrar concomitantemente a lista geral e uma ou mais listas de vagas reservadas e for nomeada 
pela lista geral não será computada para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 
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§ 5º A pessoa candidata que integrar mais de uma lista de vagas reservadas e for nomeada por uma delas será computada, para 
efeito de preenchimento da reserva, exclusivamente na modalidade pela qual se deu sua nomeação. 
§ 6º A nomeação decorrente do remanejamento previsto no art. 44 não alterará os percentuais de reserva nem a sequência 
ordinária de alternância e proporcionalidade aplicável às nomeações subsequentes. 
§ 7º A pessoa candidata nomeada que, por qualquer motivo, não tomar posse terá o respectivo ato de nomeação tornado sem 
efeito, devendo a vaga ser novamente provida mediante convocação da pessoa candidata subsequente da mesma lista pela qual 
se deu a nomeação, observada a respectiva ordem de classificação. 
§ 8º Na hipótese de desistência formal da nomeação, aplicar-se-á o disposto no § 7º deste artigo. 
Art. 42. Antes da posse, o candidato deverá submeter-se à perícia admissional a ser realizada por junta médica oficial do Estado 
de Rondônia, portando os exames que lhe forem exigidos por ocasião da nomeação. 
§ 1º Os exames de sanidade física e mental servirão para apurar as condições de higidez física e mental do candidato aprovado, 
bem como as deficiências que possam incapacitá-lo para o exercício da função, levando em consideração as especificidades do 
cargo. 
§ 2º Serão declarados inabilitados, para efeito de investidura no cargo, os portadores de doenças que impossibilitem o exercício da 
função, nos termos da legislação vigente. 
§ 3º Os exames de sanidade física e mental serão sempre conclusivos a respeito da aptidão ou inaptidão do candidato ao 
exercício das funções, sigilosos para terceiros e fundamentados com critérios objetivos e científicos. 
Art. 43. No caso das pessoas com deficiência, a investidura no cargo será condicionada à verificação, por meio de perícia técnica 
específica, da compatibilidade da deficiência com o exercício das atribuições do cargo. 

 
TÍTULO XII 

Das Disposições Finais 
Art. 44. Na hipótese de inexistência ou esgotamento de pessoas candidatas aprovadas em qualquer das listas previstas no art. 40, 
antes do preenchimento das vagas surgidas durante o prazo de validade do concurso, observar-se-ão as regras de 
remanejamento estabelecidas neste artigo. 
§ 1º Exaurida qualquer das listas de pessoas candidatas aprovadas para as vagas reservadas, as vagas que seriam destinadas à 
respectiva modalidade de reserva serão revertidas à lista geral, observada rigorosamente a ordem de classificação. 
§ 2º Esgotada a lista geral e remanescendo pessoas candidatas aprovadas em uma ou mais listas de vagas reservadas, as vagas 
que ordinariamente seriam destinadas à ampla concorrência serão remanejadas para as listas de reserva ainda existentes, 
observados os critérios de alternância e proporcionalidade estabelecidos neste artigo. 
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, existindo pessoas candidatas aprovadas nas três modalidades de reserva, o remanejamento 
observará a proporção correspondente aos percentuais de 20% (vinte por cento) para pessoas negras, 10% (dez por cento) para 
pessoas com deficiência e 3% (três por cento) para pessoas indígenas, considerada, para esse fim, a relação proporcional de 
20:10:3. 
§ 4º A primeira vaga objeto do remanejamento previsto no § 3º será destinada à lista de pessoas candidatas negras, por 
corresponder à modalidade de reserva de maior percentual. 
§ 5º A partir da segunda vaga remanejada, cada nova nomeação será destinada à modalidade de reserva que, consideradas 
cumulativamente as vagas já distribuídas em razão do esgotamento da lista geral, apresentar o maior déficit proporcional em 
relação à razão de 20:10:3, de modo a preservar, tanto quanto matematicamente possível, a proporcionalidade entre os 
percentuais de reserva. 
§ 6º Havendo igualdade no déficit proporcional entre duas ou mais modalidades para definição da vaga subsequente, observar-se-
á, sucessivamente, a seguinte ordem de precedência: 
I – pessoas negras; 
II – pessoas com deficiência; 
III – pessoas indígenas. 
§ 7º Esgotada uma das listas de vagas reservadas durante o remanejamento previsto nos §§ 2º a 6º, as vagas subsequentes 
serão distribuídas exclusivamente entre as modalidades que ainda possuam pessoas candidatas aprovadas, recalculando-se a 
proporcionalidade com base nos respectivos percentuais de reserva. 
§ 8º Para fins do § 7º: 
I – remanescendo apenas as listas de pessoas negras e de pessoas com deficiência, observar-se-á a proporção de 20:10; 
II – remanescendo apenas as listas de pessoas negras e de pessoas indígenas, observar-se-á a proporção de 20:3; 
III – remanescendo apenas as listas de pessoas com deficiência e de pessoas indígenas, observar-se-á a proporção de 10:3; 
IV – remanescendo pessoas candidatas aprovadas em apenas uma das listas de vagas reservadas, todas as vagas passíveis de 
remanejamento serão destinadas a essa lista, observada rigorosamente a ordem de classificação. 
§ 9º Nas hipóteses previstas nos incisos I a III do § 8º, a primeira vaga após o recálculo será destinada à modalidade de maior 
percentual, aplicando-se às vagas subsequentes o critério de déficit proporcional acumulado previsto no § 5º. 
§ 10. A contagem das vagas objeto de remanejamento será cumulativa durante todo o período em que permanecer esgotada a 
lista geral, vedada a reinicialização da proporcionalidade a cada novo ato de nomeação. 
§ 11. O remanejamento previsto neste artigo constitui mecanismo subsidiário de preenchimento das vagas e não implica alteração 
dos percentuais de reserva estabelecidos neste Regulamento. 
§ 12. Esgotadas todas as listas de pessoas candidatas aprovadas, considerar-se-á exaurida a possibilidade de provimento de 
novos cargos com fundamento no presente concurso. 
Art. 45. Todos os documentos relativos ao concurso público, após a homologação do resultado final, permanecerão sob a guarda 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, observadas as normas de gestão documental e as respectivas tabelas de 
temporalidade. 
§ 1º Os documentos do concurso deverão ser mantidos pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado do término do prazo de 
validade do concurso, ressalvadas as hipóteses em que a legislação aplicável estabelecer prazo superior de guarda. 
§ 2º Não poderão ser destruídos os documentos que sejam objeto de processo judicial ou administrativo, sindicância, auditoria, 
procedimento de controle ou que, por qualquer outra circunstância, possam ser necessários à comprovação ou ao exercício de 
direitos, enquanto perdurar a respectiva demanda ou subsistir a necessidade de sua conservação. 
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§ 3º Encerrado o prazo de guarda e inexistindo impedimento legal, os documentos poderão ser eliminados, mediante 
procedimento formal de avaliação e destinação documental, em conformidade com as normas de gestão arquivística aplicáveis e 
com a legislação de proteção de dados pessoais. 
§ 4º Nenhum documento entregue durante a realização do certame será devolvido ao candidato, mesmo quando eliminado ou 
reprovado. 
Art. 46. O concurso será executado por entidade organizadora contratada, na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021, facultada ao 
Defensor Público-Geral a celebração de ajustes com órgãos ou entidades públicas para a realização das diversas fases do 
certame, inclusive para assessoramento técnico à Comissão do Concurso, hipóteses em que o instrumento respectivo determinará 
com clareza as competências da contratada ou partícipe. 
Parágrafo único. Em caso de convênio ou contrato, poderão ficar a cargo da Entidade Organizadora, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
I – auxiliar a Comissão do Concurso na elaboração do Edital de Abertura e do cronograma do concurso; 
II – receber as inscrições; 
III – deferir ou indeferir as inscrições; 
IV – emitir recibos e documentos de confirmação; 
V – propor à Comissão do Concurso a composição das Bancas Examinadoras, a quem competirá aprová-la e aferir os 
impedimentos previstos no art. 3º; 
VI – convocar candidatos para a realização das provas e realizar a logística do certame, inclusive para aplicação das provas; 
VII – corrigir provas, quando possível por meios automatizados; 
VIII – receber recursos contra as questões e gabaritos; 
IX – emitir relatórios de classificação dos candidatos; 
X – fornecer de informações públicas sobre o concurso; 
XI – publicar atos do concurso, quando tal mister não for de competência da Defensoria Pública do Estado ou da Comissão do 
Concurso; 
XII – elaborar listas de aprovados e divulgar o resultado final; 
XIII – realizar outros atos solicitados pela Comissão do Concurso ou previstos no convênio ou contrato ou, ainda, no Edital de 
Abertura. 
Art. 47. O prazo de validade do concurso, para efeito de nomeação, será de 2 (dois) anos, prorrogável uma única vez, e contado 
da publicação do ato homologatório do resultado final do concurso pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 
Art. 48. Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Porto Velho/RO, 18 de setembro de 2026. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
Presidente do Conselho Superior 

 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 1187/2026/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 15 de setembro de 2026. 
  
O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117/94 e da Portaria n.º 2.016/2025/DPG/DPERO, de 9 de julho de 
2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1.492 – ano VII, de 9 de julho de 2025; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração 
de férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia;  
CONSIDERANDO o pedido de folgas realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Ponto Eletrônico desta Defensoria Pública do Estado 
de Rondônia, conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o teor do processo n.º 3001.106823.2026; 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido do Defensor Público JONATHAN ALVES DE OLIVEIRA, matrícula n.º 300131840, lotado no Núcleo 
de Alvorada do Oeste:  
I - 02 (dois) dias de folgas compensatórias, a serem usufruídas no período de 23.11.2026 a 24.11.2026, em virtude de sua atuação 
em escala de plantão do Juízo das Garantias realizada no dia 11 de julho de 2026, conforme Certidão de Plantão n.º 
758/2026/CG/CG-GAB, de 13 de julho de 2026.  
II - 03 (três) dias de folgas compensatórias, a serem usufruídas no período de 25.11.2026 a 27.11.2026 , em virtude de sua atuação 
em escala de plantão realizada no período de 27 de julho a 03 de agosto de 2026, conforme Certidão de Plantão n.º 
847/2026/CG/CG-GAB, de 04 de agosto de 2026. 
Art. 2.º  Não restarão dias de folgas compensatórias a serem usufruídas, com fundamento no item I  mencionado. 
Art. 3.º Restarão 06 (seis) dias de folgas compensatórias a serem usufruídas, com fundamento no item II mencionado. 
Art. 4º A folga compensatória concedida possui natureza precária e poderá ser revogada por motivo de interesse público 
superveniente. 
Parágrafo único. Configura motivo de interesse público superveniente, para fins deste artigo, a designação de sessão plenária ou de 
outro ato que exija a presença física do membro, ainda que tal designação ocorra após a edição desta portaria. 
Art. 5.º O(a) Defensor(a) Público(a) DEVERÁ comunicar o(a) substituto(a) quanto às audiências que realizar-se-ão durante seu 
afastamento programado e sobre os processos que deixar com vista e pendentes de manifestação, nos termos do art. 5.º da 
Resolução n.º 45/2016-CS/DPERO. 
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Esta edição do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DOE-DPERO), que pode ser encontrada no sítio da 
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Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 
Corregedor Auxiliar 

 
PORTARIA N.º 1188/2026/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 15 de setembro de 2026. 
  
O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117/94 e da Portaria n.º 2.016/2025/DPG/DPERO, de 9 de julho de 
2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1.492 – ano VII, de 9 de julho de 2025; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração 
de férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido de folgas realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Ponto Eletrônico desta Defensoria Pública do Estado 
de Rondônia, conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o contido no processo n.º 3001.106823.2026; 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido da Defensora Pública GABRIELLA DE BARROS AFONSO FERREIRA, matrícula n.º 300132452, 
lotada no Núcleo de Costa Marques: 
I - 01 (um) dia de folga compensatória, a ser usufruída no dia 03.11.2026, em virtude de sua atuação na ação social “Defensoria 
Atende”, promovida pela Comarca de Costa Marques da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, ocorrida no dia 02 e 03 de 
maio de 2026, no Distrito de São Domingos do Guaporé e na Reserva do Cautário, conforme Portaria n.º 1600/2026/DPG/DPERO, 
de 11 de maio de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 1691, de 13 de maio de 2026. 
II - 02 (dois) dias de folgas compensatórias, a serem usufruídas no período de 04.11.2026 a 05.11.2026, em virtude de sua atuação 
em escala de plantão realizada no período 30 de março a 06 de abril de 2026, conforme Certidão de Plantão n.º 397/2026/CG/CG-
GAB, de 07 de abril de 2026. 
Art. 2.º Não restarão dias de folgas compensatórias a serem usufruídas, com fundamento no item I mencionado. 
Art. 3.º Restarão 05 (cinco) dias de folgas compensatórias a serem usufruídas, com fundamento no item II mencionado. 
Art. 4.º A folga compensatória concedida possui natureza precária e poderá ser revogada por motivo de interesse público 
superveniente. 
Parágrafo único. Configura motivo de interesse público superveniente, para fins deste artigo, a designação de sessão plenária ou de 
outro ato que exija a presença física do membro, ainda que tal designação ocorra após a edição desta portaria. 
Art. 5º O(a) Defensor(a) Público(a) DEVERÁ comunicar o(a) substituto(a) quanto às audiências que realizar-se-ão durante seu 
afastamento programado e sobre os processos que deixar com vista e pendentes de manifestação, nos termos do art. 5.º da 
Resolução n.º 45/2016-CS/DPERO. 
Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 
Corregedor Auxiliar 

 
PORTARIA N.º 1200/2026/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 16 de setembro de 2026. 
 
O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117/94 e da Portaria n.º 2.016/2025/DPG/DPERO, de 9 de julho de 
2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1.492 – ano VII, de 9 de julho de 2025; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração 
de férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Athenas desta Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o contido nos processos n. 3001.108812.2025; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido do Defensor Público EDUARDO WEYMAR, matrícula n.º 300102420, lotado na 18.ª Defensoria Pública 
de Porto Velho, os termos da Portaria n.º 996/2026/DPERO-CG-GAB, de 03 de agosto de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 
1751, de 11 de agosto de 2026, para registrar a alteração de 10 (dez) dias de férias referentes ao 1.º período do exercício de 2026, 
transferindo-se o gozo de 21.10.2026 a 30.10.2026 para o período de 21.07.2027 a 30.07.2027. 
Art. 2.º O(a) Defensor(a) Público(a) DEVERÁ comunicar o(a) substituto(a) quanto às audiências que realizar-se-ão durante seu 
afastamento programado e sobre os processos que deixar com vista e pendentes de manifestação, nos termos do art. 5.º da 
Resolução n.º 45/2016-CS/DPERO. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 
Corregedor Auxiliar 
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PORTARIA N.º 1201/2026/DPERO-CG-GAB 
Porto Velho, 16 de setembro de 2026. 

 
O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117/94 e da Portaria n.º 2.016/2025/DPG/DPERO, de 9 de julho de 
2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1.492 – ano VII, de 9 de julho de 2025; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração 
de férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Athenas desta Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o contido no processo 3001.108812.2025. 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido da Defensora Pública LUCIA PEREIRA BENTO MOREIRA, matrícula n.º 300125429, lotada no Núcleo 
de Rolim de Moura, os termos da Portaria n.º 768/2026/DPERO-CG-GAB, de 19 de junho de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 
1718, de 23 de junho de 2026, para registrar a alteração de 05 (cinco) dias de férias referentes ao 2.º período do exercício de 2026, 
transferindo-se o gozo de 28.09.2026 a 02.10.2026 para o período de 15.03.2027 a 19.03.2027. 
Art. 2.º O(a) Defensor(a) Público(a) DEVERÁ comunicar o(a) substituto(a) quanto às audiências que realizar-se-ão durante seu 
afastamento programado e sobre os processos que deixar com vista e pendentes de manifestação, nos termos do art. 5.º da 
Resolução n.º 45/2016-CS/DPERO. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 
Corregedor Auxiliar 

 
PORTARIA N.º 1214/2026/DPERO-CG-GAB 
Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

  
O CORREGEDOR-GERAL E O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício 
de suas atribuições legais, especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117/94 e das Portarias n.º 
2.184/2025/DPG/DPERO, publicada no DOE-DPERO n.º 1.504 – ano VII, de 28 de julho de 2025 e Portaria n.º 
2.016/2025/DPG/DPERO, de 9 de julho de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1.492 – ano VII, de 9 de julho de 2025; 
CONSIDERANDO ser atribuição da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Rondônia organizar a escala de 
plantão de Defensoras e Defensores Públicos, nos termos do artigo 1º e 8º da Resolução n.º 8/2013-CS/DPERO, de 15 de outubro 
de 2013; 
CONSIDERANDO a necessidade de organizar e elaborar a escala de plantão do Juízo das Garantias a serem desempenhadas em 
regime de plantão no âmbito da Defensoria Pública Estadual; 
CONSIDERANDO que os plantões destinam-se especificamente ao atendimento aos finais de semana e feriados, visando 
assegurar a continuidade do serviço de assistência jurídica integral e gratuita no Estado de Rondônia em regime de sobreaviso; 
CONSIDERANDO as alterações introduzidas no Código de Processo Penal pela Lei 13.964/2019, que instituiu o juiz das garantias, 
e as diretrizes estabelecidas pela Resolução n.º 562/2024 do CNJ e Resolução n.º 333/2025-TJRO; 
CONSIDERANDO o Termo de Homologação do Edital n.º 2/2026/CG-GAB/DPERO, que estabeleceu a ordem de classificação 
definida no sorteio realizado para o plantão das garantias, visando assegurar transparência, isonomia e previsibilidade nas 
designações, bem como o respeito aos impedimentos e afastamentos legais; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI n.º 3001.106234.2026 e n.º 3001.111125.2026, especialmente o contido no 
documento de id. 1087917; 
RESOLVE: 
Art. 1º. ALTERAR o ANEXO I da Portaria n.º 761/2026/DPERO-CG-GAB, de 25 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Rondônia n.º 1722, de 29 de junho de 2026, para modificar a composição dos 
plantões abaixo, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

Plantão Juízo das Garantias n. 37/2026  
Período: 19 de setembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Pedro César Vieira Camillo Liz Vieira Machado 

Período: 20 de setembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Luana Georgia Lopes Costa Lívia Fonseca Macedo Telles 

Plantão Juízo das Garantias n. 38/2026  
Período: 26 de setembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Jaime Leonidas Miranda Alves Maria Cecília Schmidt 

Período: 27 de setembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Flávio Júnior Campos Rodrigues Karoline Farias Pescador 

 

http://www.defensoria.ro.def.br/
http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1043837&id_procedimento_atual=1043837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=83b6714005ad21faf0c32622e1e681366ad49fa43fc0a77dd8297b2d838fa46ea1c0084ca0966d27ee2a54ed70b2afbbac2b901831d071c28645acc5ecbc88877a6c674b4e0b28438159ed6bac8cd11979fe9c1a9170b98207ea55cbe24adf41
http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1147801&id_procedimento_atual=1043837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=f8651f57734711c66bade1a7b1757fbe35025659ab8cd942e5a5ade62f0df712a1c0084ca0966d27ee2a54ed70b2afbbac2b901831d071c28645acc5ecbc88877a6c674b4e0b28438159ed6bac8cd11979fe9c1a9170b98207ea55cbe24adf41
http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1147808&id_procedimento_atual=1043837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=0c0f0b3dcb538f1b94fd03e2f7ddf7ec56cdab107992c2f88f642423500ef526a1c0084ca0966d27ee2a54ed70b2afbbac2b901831d071c28645acc5ecbc88877a6c674b4e0b28438159ed6bac8cd11979fe9c1a9170b98207ea55cbe24adf41
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Plantão Juízo das Garantias n. 41/2026  
Período: 12 de outubro (feriado) 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Luciana Câmara Soares Pedro César Vieira Camillo 

Período: 17 de outubro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Dalila Priscila Andrade Morais Gilberto Leite Campelo 

Período: 18 de novembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Lívia Fonseca Macedo Telles Gabriella de Barros Afonso Ferreira 

Plantão Juízo das Garantias n. 46/2026  
Período: 28 de novembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Karina Potsch Junqueira Xavier Lívia Fonseca Macedo Telles 

Período: 29 de novembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Nicole Dimichieli Rigo Simões André Vilas Boas Gonçalves 

Período: 29 de novembro 

Juízo: 1ª Vara de Garantias 2ª Vara de Garantias 

Defensor(a) 
Plantonista: 

Pedro Henrique Nunes Farias Valléria Lins Falcão de Carvalho 

  
Art. 2º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 
Corregedor Auxiliar 

 

ATOS DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

Avisos 

 
AVISO DE ALTERAÇÃO DA DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13/2026/DPE-RO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI N.º 3001.103614.2025 

  
A Defensoria Pública do Estado de Rondônia - DPE/RO, através de seu Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 
3359/2025/DPG/DPERO de 03 de novembro de 2025, publicado no D.O.E. n.º 1571 – ano VII, do dia 03 de novembro de 2025, 
torna pública à ALTERAÇÃO da data de abertura do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13/2026/DPE-RO, cujo objeto é o Registro de 
preços para futura e eventual aquisição de materiais gráficos institucionais, incluindo impressos em diferentes formatos e 
acabamentos, para atender às necessidades da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, tendo em vista a alteração na regra de 
envio de amostras, fator relevante para formulação da proposta. A nova data para abertura da sessão pública será no dia 
07/10/2026, às 09h00min (horário oficial de Brasília/DF), no site: www.gov.br/compras/pt-br. Maiores informações poderão ser 
solicitadas através do e-mail: licitacao@defensoria.ro.def.br ou telefone (69) 99348-3068. 
Porto Velho - RO, 17 de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO CARLOS MENDONÇA TAVERNARD 
Pregoeiro 
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Aviso  de Licitação 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2026/DPE-RO 

  
PARTICIPAÇÃO: Exclusiva ME-EPP. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI: 3001.102751.2026 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Carrinho de Compras Tipo Condomínio com Proteção Lateral 
(mínimo de 300 litros) e Carrinho de Transporte de Carga (Duas Rodas), destinados às atividades de organização, armazenamento, 
movimentação e transporte interno de bens e materiais nos depósitos do Almoxarifado e Patrimônio da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço, com adjudicação por item. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
VALOR ESTIMADO: R$ 5.692,53 (cinco mil seiscentos e noventa e dois reais e cinquenta e três centavos). 
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: 01/10/2026 as 09h00min (Horário de Brasília – DF). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br – Código UASG: 926224 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: Presencialmente das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia) na sede da Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia, situada à Avenida Jorge Teixeira, n.º 1722 - Bairro Embratel - CEP: 76.820-846 - Porto Velho – RO, ou, 
gratuitamente no endereço eletrônico www.gov.br/compras ou https://transparencia.defensoria.ro.def.br/licitacoes/. 
MAIORES INFORMAÇÕES: licitacao@defensoria.ro.def.br e telefone (69) 99348-3068. 
Porto Velho - RO, 18  de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO CARLOS MENDONÇA TAVERNARD 
Pregoeiro 

 

ATOS DA DIRETORIA DE FINANÇAS 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 2877/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n. º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n. º 117/1994, de 04 de novembro de 1994; e 
CONSIDERANDO o contido nos autos do Processo Administrativo 3001.110219.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento do Excelentíssimo Doutor FABRÍCIO AIRES SANTOS SILVA, Defensor Público de Nível 2, de 
PORTO VELHO/RO ao distrito de NOVA CALIFÓRNIA/RO, no período de 18/09/2026 a 19/09/2026, para participação no projeto 
Defensoria Atende - Semeando o Bem, concedendo-lhe 1,5 (uma e meia) diária; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor público LUIZ GONZAGA MOTA, de PORTO VELHO/RO ao distrito de NOVA 
CALIFÓRNIA/RO, no período de 18/09/2026 a 19/09/2026, para conduzir em veículo oficial o defensor público Fabrício Aires Santos 
Silva, para participação no projeto Defensoria Atende - Semeando o Bem, concedendo-lhe 1,5 (uma e meia) diária; 
Art. 3.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 
2016; 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 2886/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n. º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n. º 117/1994, de 04 de novembro de 1994; e 
CONSIDERANDO o contido nos autos do Processo Administrativo 3001.111047.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento do Excelentíssimo Doutor FAUES RODRIGUES DE SÁ, Defensor Público de Nível 1, de 
ARIQUEMES/RO ao município de MACHADINHO DO OESTE/RO, no período de 16/09/2026 a 17/09/2026, para atuar, no dia 17 de 
setembro de 2026, em sessão plenária do Tribunal do Júri designada nos autos de n. 7000016-12.2025.8.22.0019, que tramita 
perante a 2ª Vara Genérica da Comarca de Machadinho do Oeste, concedendo-lhe 1,5 (uma e meia) diária; 
Parágrafo único. O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro 
de 2016; 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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PORTARIA N.º 2887/2026/DPG/DPERO 
Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n. º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n. º 117/1994, de 04 de novembro de 1994; e 
CONSIDERANDO o contido nos autos do Processo Administrativo 3001.110957.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento da Excelentíssima Doutora BRUNA CAMILA STRALIOTE PEREIRA, Defensora Pública de 
Nível 3, de CEREJEIRAS/RO ao município de PIMENTEIRAS DO OESTE/RO, no dia 19/09/2026, para realizar atendimento ao 
público, concedendo-lhe 0,5 (meia) diária; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento dos servidores públicos ORLANDO SEVERINO DA SILVA, LILIAN ROCHA DE AZEVEDO 
LANG, KARINA DOS REIS MERLIM ANACLETO, TATIANA TEIXEIRA RIBAS, ALLYSON LUCAS ARAÚJO SARAIVA, LAIZE DE 
ALMEIDA DE FREITAS e MILENA CUSTÓDIO JORGE MENDES, de CEREJEIRAS/RO ao município de PIMENTEIRAS DO 
OESTE/RO, no dia 19/09/2026, para realizar atendimento ao público, concedendo-lhe 0,5 (meia) diária; 
Art. 3.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 
2016; 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 2892/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n. º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n. º 117/1994, de 04 de novembro de 1994; e 
CONSIDERANDO o contido nos autos do Processo Administrativo 3001.111098.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento da Excelentíssima Doutora NICOLE DIMICHIELI RIGO SIMÕES, Defensora Pública de Nível 
1, de PORTO VELHO/RO aos distritos de BOM FUTURO, Município de Ariquemes/RO, no período de 18/09/2026 a 20/09/2026, 
para participação da ação social do Projeto Rondônia Cidadã, concedendo-lhe 2,5 (duas e meia) diárias; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento das servidoras CHRISSÂMIA DE SOUZA REBOUÇAS DE PAULA, CAROLINA DE OLIVEIRA 
SANTOS e KELCILENE VALÉRIO DOS SANTOS, de PORTO VELHO/RO aos distritos de BOM FUTURO, Município de 
Ariquemes/RO, no período de 18/09/2026 a 20/09/2026, para participação da ação social do Projeto Rondônia Cidadã, concedendo-
lhes 2,5 (duas e meia) diárias; 
Art. 3.º AUTORIZAR o deslocamento dos policiais militares GILMAR INÁCIO DE SOUZA e LUIZ FERNANDO VIEIRA, Agentes do 
NSI, de PORTO VELHO/RO aos distritos de BOM FUTURO, Município de Ariquemes/RO, no período de 18/09/2026 a 20/09/2026, 
para realizar a condução do veículo oficial e a segurança aproximada da Defensora Pública e da equipe de servidores durante o 
deslocamento e a participação na ação social do Projeto Rondônia Cidadã concedendo-lhe 2,5 (duas e meia) diárias; 
Art. 4.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 
2016; 
Art. 5.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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PORTARIA N.º 836/2026/SGAP/DPERO 
Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n. º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-
DPERO n. º 209, de 11 de março de 2020 e n. º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n. º 
1023, de 26 de julho de 2023; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.110768.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento dos servidores púbicos BRAIAN WESLEY MORAES SILVA e PAULO SÉRGIO TEIXEIRA DA 
ROCHA, de PORTO VELHO/RO aos município de VILHENA, ALTA FLORESTA DO OESTE, ALVORADA DO OESTE, 
ARIQUEMES, CEREJEIRAS, COLORADO DO OESTE, COSTA MARQUES, ESPIGÃO DO OESTE, JARU, MACHADINHO DO 
OESTE, NOVA BRASILÂNDIA DO OESTE, OURO DO PRETO, PIMENTA BUENO, PRESIDENTE MÉDICI, ROLIM DE MOURA, 
SANTA LUZIA DO OESTE, SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ & SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ/RO, no período de 21/09/2026 a 
26/09/2026, para realizar a entrega de bens nos núcleos do interior, concedendo-lhes 5,5 (cinco e meia) diárias; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor púbico JOSÉ RIBAMAR DUARTE SOUSA, de PORTO VELHO/RO aos município 
de VILHENA, ALTA FLORESTA DO OESTE, ALVORADA DO OESTE, ARIQUEMES, CEREJEIRAS, COLORADO DO OESTE, 
COSTA MARQUES, ESPIGÃO DO OESTE, JARU, MACHADINHO DO OESTE, NOVA BRASILÂNDIA DO OESTE, OURO DO 
PRETO, PIMENTA BUENO, PRESIDENTE MÉDICI, ROLIM DE MOURA, SANTA LUZIA DO OESTE, SÃO FRANCISCO DO 
GUAPORÉ & SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ/RO, no período de 21/09/2026 a 26/09/2026, para conduzir o veículo oficial tipo 
caminhão-baú, Ford Cargo, placa OHU-3480, a fim de realizar a entrega de bens nos núcleos do interior, concedendo-lhes 5,5 
(cinco e meia) diárias; 
Art. 3.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 
2016; 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração de Planejamento 

 
PORTARIA N.º 837/2026/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n. º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-
DPERO n. º 209, de 11 de março de 2020 e n. º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n. º 
1023, de 26 de julho de 2023; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.110524.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º RECONHECER o deslocamento da servidora pública JOYCE KRAMER DA SILVA, de VILHENA/RO à comarca de PORTO 
VELHO/RO, no período de 26/08/2026 a 28/08/2026, para participação no V Congresso Rondoniense de Direito Administrativo — 
"Amazônia, Cidades e Futuro", concedendo-lhe3 (três) diárias; 
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração de Planejamento 

 
PORTARIA N.º 838/2026/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n. º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-
DPERO n. º 209, de 11 de março de 2020 e n. º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n. º 
1023, de 26 de julho de 2023; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo n. º 3001.110343.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1º - CONCEDER ao servidor público PHILIPPE RODRIGUES MENEZES, portador do CPF n.º 651.xxx.xxx-49, lotado no Núcleo 
de Porto Velho/RO, um suprimento de fundos com função de adiantamento na importância de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa 
e seis reais), correndo a despesa por conta do orçamento do corrente exercício; 

PROGRAMAÇÃO P/A ELEMENTO DE DESPESA VALOR (R$) 

03.1422.2043.2528.25801 2528 339039 1.296,00 
 1.296,00 

 
Art. 2º - O prazo de aplicação do Suprimento de Fundos de que trata o Artigo anterior será de 30 (trinta) dias a contar da data da 
efetivação do crédito no cartão do suprido e a prestação de contas deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis após o 
término do prazo de aplicação, conforme Art. 23 da Regulamento n. º 056/2021-GAB/DPERO; 
Art. 3º - Ao responsável pela aplicação do suprimento caberá fazer, pessoalmente, a sua comprovação na forma estabelecida pelo 
Regulamento n. º 056/2021-GAB/DPERO; 
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Art. 4° - A Diretoria de Finanças desta Defensoria efetuará o registro competente à caracterização da responsabilidade do agente e 
as conferências da documentação comprobatória da aplicação. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração de Planejamento 

 
PORTARIA N.º 842/2026/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
 
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n. º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-
DPERO n. º 209, de 11 de março de 2020 e n. º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n. º 
1023, de 26 de julho de 2023; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.111115.2026; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor púbico PAULO MARCELO SILVESTRINI, de PORTO VELHO/RO ao 
ASSENTAMENTO JOANA D'ARC I- RO, no dia 18/09/2026, para realizar a cobertura Audiovisual dos atendimentos da Defensoria 
Pública no evento Projeto Cidadania em Movimento da Secretaria Municipal de Inclusão e Assistência Social – SEMIAS, 
concedendo-lhe 0,5 (meia) diária; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento do policial militar UILIAN CRISTIAN DA SILVA, de PORTO VELHO/RO ao ASSENTAMENTO 
JOANA D'ARC I- RO, no dia 18/09/2026, para realizar a segurança aproximada de Defensores Públicos e equipe, durante seu 
deslocamento e atuação no Projeto Cidadania em Movimento, concedendo-lhe 0,5 (meia) diária; 
Art. 3.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor público JOSÉ RIBAMAR DUARTE SOUSA, de PORTO VELHO/RO ao 
ASSENTAMENTO JOANA D'ARC I- RO, no dia 18/09/2026, para conduzir o veículo oficial no deslocamento do servidor púbico 
Paulo Marcelo Silvestrini e do policial militar Uilian Cristian da Silva , concedendo-lhe 0,5 (meia) diária; 
Art. 4.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 
2016; 
Art. 5.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração de Planejamento 

 

ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 2872/2026/DPG/DPERO 
Porto Velho, 16 de setembro de 2026. 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 1858/2026/DPG/DPERO, de 03 de junho de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 1707, de 08 de 
junho de 2026, a qual exonerou, a pedido e a contar de 03.6.2026, o Defensor Público George Barreto Filho do cargo comissionado 
de Coordenador do Núcleo da Comarca de Vilhena (símbolo DPE-VR-04); 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 2073/2026/DPG/DPERO, de 24 de junho de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 1719, de 24 de 
junho de 2026, a qual nomeou, a contar de 23.6.2026, a Defensora Pública Luana dos Santos Martins Reiners para exercer o cargo 
comissionado de Coordenadora do Núcleo da Comarca de Vilhena (DPE-VR-04); 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.106574.2026, 
RESOLVE: 
Art. 1.º RECONHECER, em caráter excepcional, o efetivo exercício da função de Coordenador do Núcleo de Vilhena (DPE-VR-
04) pelo Defensor Público de Terceira Classe GEORGE BARRETO FILHO, matrícula n.º 300102425, lotado na Comarca de 
Vilhena, no período de 03.6.2026 a 22.6.2026, com a concessão das vantagens funcionais e remuneratórias legalmente cabíveis, 
proporcionais ao período ora reconhecido. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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PORTARIA N.º 2879/2026/DPG/DPERO 
Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO o art. 3.º da Portaria n.º 2226/2025/DPG/DPERO, de 30 de julho de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1509, 
de 04 de agosto de 2025, a qual concedeu progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 2 à servidora Marcia Ribeiro 
dos Santos Reis; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.108506.2025, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 3 à servidora MÁRCIA RIBEIRO DOS SANTOS 
REIS, Técnica Administrativa, matrícula n.º 300131544, lotada na Comarca de Ji-Paraná, com efeitos financeiros a partir 
de 25.7.2026, nos termos do art. 11-A da Lei Complementar n.º 703, de 08 de março de 2013, alterada pela Lei Complementar n.º 
798, de 25 de setembro de 2014. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 2881/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO o art. 3.º da Portaria n.º 2747/2025/DPG/DPERO, de 09 de setembro de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 
1536, de 11 de setembro de 2025, a qual concedeu progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 2 ao servidor João 
Paulo Victor; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.110504.2025, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 3 ao servidor JOÃO PAULO VICTOR, Técnico 
Administrativo, matrícula n.º 300131550, lotado na Comarca de Ji-Paraná, com efeitos financeiros a partir de 10.8.2026, nos termos 
do art. 11-A da Lei Complementar n.º 703, de 08 de março de 2013, alterada pela Lei Complementar n.º 798, de 25 de setembro de 
2014. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 2882/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO o art. 3.º da Portaria n.º 2754/2025/DPG/DPERO, de 09 de setembro de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 
1536, de 11 de setembro de 2025, a qual concedeu progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 2 à servidora Maria 
Rodrigues Monteiro Neta; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.110513.2025, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 3 à servidora MARIA RODRIGUES MONTEIRO 
NETA, Técnica Administrativa, Chefe do Departamento de Almoxarifado, matrícula n.º 300131553, lotada na Comarca de Porto 
Velho, com efeitos financeiros a partir de 17.8.2026, nos termos do art. 11-A da Lei Complementar n.º 703, de 08 de março de 2013, 
alterada pela Lei Complementar n.º 798, de 25 de setembro de 2014. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
 
 
 
 

http://www.defensoria.ro.def.br/


 
Porto Velho, Rondônia DOE-DPERO n.º 1778 — ano VIII Sexta-feira, 18 de setembro de 2026  

 

 

 

Página 21 de 23 
 

Esta edição do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DOE-DPERO), que pode ser encontrada no sítio da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinada eletronicamente com a certificação digital da ICP-Brasil.  

PORTARIA N.º 2884/2026/DPG/DPERO 
Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 2585/2025/DPG/DPERO, de 28 de agosto de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1528, de 1.º de 
setembro de 2025, a qual concedeu progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 7 à servidora Letícia Sales Dourado 
Ferreira; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.104885.2022, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER progressão funcional horizontal para a Classe A / Padrão 8 à servidora LETÍCIA SALES DOURADO 
FERREIRA, Técnica Motorista, matrícula n.º 300130652, lotada na Comarca de Ji-Paraná, com efeitos financeiros a partir 
de 14.8.2026, nos termos do art. 11-A da Lei Complementar n.º 703, de 08 de março de 2013, alterada pela Lei Complementar n.º 
798, de 25 de setembro de 2014. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 2888/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO o art. 3.º da Portaria n.º 2318/2025/DPG/DPERO, de 06 de agosto de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1513, 
de 08 de agosto de 2025, a qual concedeu progressão funcional horizontal para a Classe B / Padrão 4 à servidora Marcellen Ereira 
da Silva; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.108637.2025, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER progressão funcional horizontal para a Classe B / Padrão 5 à servidora MARCELLEN EREIRA DA SILVA, 
Analista em Engenharia Civil, matrícula n.º 300131520, lotada na Comarca de Porto Velho, com efeitos financeiros a partir 
de 14.7.2026, nos termos do art. 11-A da Lei Complementar n.º 703, de 08 de março de 2013, alterada pela Lei Complementar n.º 
798, de 25 de setembro de 2014, e pela Lei n.º 1.113/2021, de 17 de dezembro de 2021. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 2900/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 18 de setembro de 2026. 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.111019.2026, 
RESOLVE: 
Art. 1.º RELOTAR a servidora a seguir indicada. 

Servidora Cargo Matrícula Lotação atual Relotação A partir de 

SUELY 
APARECIDA 

GUEDES XAVIER 

Técnica 
Administrativa 

300132783 

Seção de Cerimonial 
— Diretoria de 

Comunicação — 
Comarca de Porto 

Velho 

Gabinete da 
Defensoria Pública-

Geral — Comarca de 
Porto Velho 

17.9.2026 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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Esta edição do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DOE-DPERO), que pode ser encontrada no sítio da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinada eletronicamente com a certificação digital da ICP-Brasil.  

PORTARIA N.º 2904/2026/DPG/DPERO 
Porto Velho, 18 de setembro de 2026. 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107150.2026, 
RESOLVE: 
Art. 1.º TORNAR público o requerimento de deslocamento para o final de fila de candidato(a) do V Concurso Público para o 
provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo de Defensor(a) Público(a) Substituto(a) da Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia, conforme quadro a seguir. 

Cargo 

Ordem 
de 

nomeaçã
o (lista à 

qual 
pertence 
a vaga) 

Classifica
ção 

ampla 
conc. 

Classificaçã
o 

candidatos(a
s) PcD 

Classificaç
ão 

candidato(a
s) 

negros(as) 

Candidato(
a) 

CPF 
Portaria de 
nomeação 

Situação 

Defensor(a) 
Público(a) 

Substituto(a) 

29.ª 
ampla 

concorrê
ncia 

28.ª -- -- 

VINICIUS 
MARIANI 

CRUZ 
SANTANA 

***.884.5*
*-** 

Portaria n.º 
2793/2026/DPG/DP

ERO, de 10 de 
setembro de 2026, 
publicada no DOE-
DPERO n.º 1773, 
de 11 de setembro 

de 2026 

Final de 
fila 

datado 
de 

14.9.202
6 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado

 
PORTARIA N.º 2905/2026/DPG/DPERO 

Porto Velho, 18 de setembro de 2026. 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, 
da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 30.316, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 97, de 26 de maio de 2025, 
CONSIDERANDO Edital n.º 1 — DPE/RO, de 20 de outubro de 2022, publicado no DOE-DPERO n.º 841, de 21 de outubro de 
2022, o qual tornou pública a realização do V Concurso Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva 
para o cargo de Defensor(a) Público(a) Substituto(a) da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DPE-RO); 
CONSIDERANDO o Edital n.º 14 — DPE/RO, de 22 de junho de 2023, publicado no DOE-DPERO n.º 1002, de 27 de junho de 
2023, o qual tornou público e homologou o resultado final desse concurso; 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 2762/2026/DPG/DPERO, de 09 de setembro de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 1772, de 10 
de setembro de 2026, a qual exonerou, a pedido e a contar de 09.9.2026, Bruno Digiovanni Lins Cajazeira de Macedo Campos, 
lotado na Comarca de Ouro Preto do Oeste, do cargo efetivo de Defensor Público da DPE-RO; 
CONSIDERANDO o requerimento de reclassificação para o final das listas de aprovados(as) protocolado pelo candidato Vinicius 
Mariani Cruz Santana, aprovado na 28.ª classificação na ampla concorrência e nomeado, na 29.ª ordem (vaga da ampla 
concorrência), pela Portaria n.º 2793/2026/DPG/DPERO, de 10 de setembro de 2026, publicada no DOE-DPERO n.º 1773, de 11 de 
setembro de 2026, conforme a Portaria n.º 2904/2026/DPG/DPERO, de 18 de setembro de 2026; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.110704.2026, 
RESOLVE: 
Art. 1.º NOMEAR, em caráter efetivo, no cargo de Defensor(a) Público(a) Substituto(a) do quadro efetivo da DPE-RO, o(a) 
candidato(a) a seguir indicado(a), aprovado(a) no V Concurso Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de 
reserva no cargo de Defensor(a) Público(a) Substituto(a) da DPE-RO, nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 
04 de novembro de 1994, e do Edital n.º 1 — DPE/RO, de 20 de outubro de 2022, especialmente do seu item 13.5. 

Ordem de nomeação (lista à 
qual pertence a vaga) 

Candidata nomeada Classificação CPF 

29.ª ampla concorrência 
VIVIAN SARAH CRUZ MACEDO 

MACHADO 
29.ª ampla concorrência ***.808.7**-** 

  
§ 1.º O(A) candidato(a) nomeado(a) deverá cumprir os requisitos previstos no Edital n.º 1 — DPE/RO (e suas retificações), de 20 de 
outubro de 2022, e tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta portaria, nos termos do art. 34 da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n.º 
357/2006, de 26 de julho de 2006, podendo solicitar a prorrogação desse prazo inicial por mais 30 (trinta) dias, por meio de 
requerimento enviado para o e-mail <drh@defensoria.ro.def.br>. 

http://www.defensoria.ro.def.br/
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Esta edição do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DOE-DPERO), que pode ser encontrada no sítio da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinada eletronicamente com a certificação digital da ICP-Brasil.  

§ 2.º O(A) candidato(a) nomeado(a) deverá se submeter à inspeção médica na Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia, 
apresentando os exames e os documentos necessários. 
§ 3.º Para a entrega da documentação, o(a) candidato(a) nomeado(a) deverá inserir todos os documentos requeridos no sistema 
SEI, depois de proceder ao cadastro de usuário(a) externo(a) em <https://bit.ly/3JvAgrU>, e apresentar os originais para conferência 
pela Diretoria de Recursos Humanos (localizada nas salas 309–310, no 2.º andar da Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 1722, bairro 
Embratel, Porto Velho, Rondônia, CEP 76820-846), considerando os prazos legais referidos anteriormente. 
§ 4.º A lista de documentos necessários para a posse, os requisitos de ingresso na carreira, a lista de exames e laudos para a 
perícia médica admissional e os modelos de termos e declarações estão disponíveis na forma de anexos em 
<https://bit.ly/3zFgiZR>. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado

 
PORTARIA N.º 839/2026/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso das atribuições que lhe conferem as Portarias n.º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-DPERO n.º 
209, de 11 de março de 2020, e 2036/2025/DPG/DPERO, de 14 de julho de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1503, de 26 de 
julho de 2025, 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESLIGAR o(a) estagiário(a) a seguir indicado(a) do Quadro de Estagiários(as) da Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia. 

Estagiário(a) Matrícula Lotação 
Nível e 

especialidade 
Motivo do 

desligamento 
Processo SEI A partir de 

LORENZO 
CAPPELLI 
SAVARIS 

300132541 

16.ª 
Defensoria 
Pública (1.ª 
Titularidade, 

turno 
matutino) — 
Comarca de 
Porto Velho 

Graduação em 
Direito 

Art. 25, inciso II, 
da Resolução n.º 

83/2019/CSDPE-RO, 
de 19 de junho de 

2019 

3001.110271.2026 01.9.2026 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 
PORTARIA N.º 840/2026/SGAP/DPERO 

Porto Velho, 17 de setembro de 2026. 
  
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso das atribuições que lhe conferem as Portarias n.º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-DPERO n.º 
209, de 11 de março de 2020, e 2036/2025/DPG/DPERO, de 14 de julho de 2025, publicada no DOE-DPERO n.º 1503, de 26 de 
julho de 2025, 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESLIGAR o(a) estagiário(a) a seguir indicado(a) do Quadro de Estagiários(as) da Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia. 

Estagiário(a) Matrícula Lotação 
Nível e 

especialidade 
Motivo do 

desligamento 
Processo SEI A partir de 

ANA JÚLIA 
RODRIGUES 
HERMANDO 

300132432 

25.ª 
Defensoria 
Pública — 

Comarca de 
Porto Velho 

Pós-Graduação 
em Direito 

Art. 25, inciso II, 
da Resolução n.º 

83/2019/CSDPE-RO, 
de 19 de junho de 

2019 

3001.110877.2026 15.9.2026 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

http://www.defensoria.ro.def.br/
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